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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1045638-11.2022.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e Recorrente JUÍZO EX OFFICIO, é apelado 
PAY4FUN PAGAMENTOS S.A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº: 1045638-11.2022.8.26.0053

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO    

APELADA: PAY4FUN PAGAMENTOS S.A.

COMARCA: SÃO PAULO  

VOTO Nº 35481

EMENTA
APELAÇÃO  AÇÃO DECLARATÓRIA C.C.  
REPETIÇÃO DE INDÉBITO  ISS  
I r res ignação  da  Fazenda  Munic ipa l  em face  de  
sentença  que  ju lgou procedente  o  pedido   
Descabimento  -  Laudo per ic ia l  que  conclu iu  
que  os  se rv iços  pres tados  inc luem-se  em i tem 
da  l i s t a  anexa  à  Le i  Munic ipa l  13 .701/03  que  
cor responde  a  a l íquota  infer ior  àque la  
recolh ida  pe la  au tora   Laudo per ic ia l  que  
também conclu iu  pe la  assunção do  encargo  
f inance i ro   Legi t imidade  para  repe t ição  do  
indébi to   Apresentação  de  notas  f i sca i s  e  
cont ra tos   Inocor rênc ia  de  inépc ia  da  in ic ia l   
Sentença  mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO    

( f ls .  1989/1996) por meio do qual objet iva a reforma da 

sentença de f ls.  1981/1985 que ju lgou procedente o pedido e a 

condenou à devolução dos valores h istór icos recolh idos de R$ 

956.025,94 (novecentos e c inquenta e seis mi l ,  v inte e c inco 

reais e noventa e quatro centavos),  sendo que até o t rânsi to,  

o valor deve ser atual izado a part i r  de cada pagamento pela 

Tabela Prát ica do Tr ibunal de Just iça re lat iva aos débitos da 

Fazenda Públ ica,  exceto no período após a EC 113/2021, em 

dezembro de 2021, quando deverá ser ut i l izada apelas a taxa 

SELIC e atual izado com base na SELIC, a part i r  do t rânsi to em 

ju lgado (Súmula 523, STJ),  a lém do pagamento das custas,  

despesas processuais e honorár ios advocatíc ios da parte 

contrár ia,  f ixados nas fa ixas mínimas do art igo 85,  § 3º,  do 

Código de Processo Civi l ,  sobre o valor da condenação. 

Sustenta,  em suma, que apelada é parte 

i legí t ima para p le i tear a rest i tu ição do ISS que entende ter 
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sido pago indevidamente,  uma vez que, conforme a legis lação 

em vigor,  o ISS devido pelos serviços do i tem 15.10 e do i tem 

10.5 deve ser ret ido na fonte pelo tomador,  que é o 

responsável pelo seu pagamento.  

Alega que a legi t imidade para requerer a 

repet ição de indébito na hipótese de retenção indevida 

pertence ao responsável t r ibutár io.

Alega ainda inépcia da in ic ia l  uma vez que a 

apelada não instru iu o fe i to com a documentação necessária 

para o exame do pedido,  como notas f iscais dos serviços,  

autor izações concedidas pelos tomadores de serviço para 

devolução do t r ibuto,  e contratos celebrados com os 

tomadores de serviço.  

Aduz que a apelada se cadastrou no i tem de 

serviço estabelecido no código 06298, referente ao i tem 10.05 

da l is ta de serviços da Lei  13.701/03,  suje i to à a l íquota de 

5%, e,  poster iormente,  inclu iu o código de serviços 05895, 

referente ao i tem 15.10 da l is ta,  suje i to à a l íquota de 2% e 

que, mesmo após a inclusão do novo código de serviço,  a 

apelada cont inuou a emit i r  nota f iscal  pelo código de serviço 

06298. 

Alega que a ver i f icação dos serviços 

depende da anál ise dos termos contratuais e documentos 

referentes ao real  desempenho das at iv idades,  que não 

acompanharam a pet ição in ic ia l .

Sustenta que, conforme esclarecido pela 

Secretar ia Municipal  da Fazenda, as at iv idades descr i tas no 

art igo 3º do contrato socia l  da apelada estão perfe i tamente 

enquadradas no código de serviço 06298, i tem 10.05 da l is ta 

de serviço.  

Alega que, embora a apelada real ize vár ias 

at iv idades de serviço,  devidamente indicadas na sua Ficha de 

Atual ização de Dados Cadastra is,  e la pretende fazer crer que 

real iza apenas os serviços ident i f icados no i tem 15.10,  o que 

não corresponde à real idade.

Alega que, mesmo após inclu ir  um novo 

código de serviço com al íquota infer ior,  a apelada cont inuou a 
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emit i r  notas f iscais pelo código de serviço 06298, o que leva a 

crer que a própria apelada considerava esse o enquadramento 

correto.  

Alega que não foram juntados os contratos 

com terceiros,  devendo prevalecer o i tem 10.05 indicado nas 

notas f iscais,  inclusive porque o contrato socia l  estabelece a 

prestação de serviços l is tados no i tem 10.05.  

Por f im, a lega ausência do preenchimento 

dos requis i tos do art igo 166 do Código Tr ibutár io Nacional.  

Requer o provimento do recurso com a 

inversão da sucumbência.  

Contrarrazões a f ls .  2003/2010. 

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.  

As alegações de i legi t imidade da apelada e 

inépcia da in ic ia l  pela ausência de documentos se confundem 

com o méri to e com ele serão anal isadas.  

A apelada aju izou a presente ação 

declaratór ia cumulada com repet ição do indébito a legando ser 

pessoa juríd ica de dire i to pr ivado e que houve o 

enquadramento indevido de suas at iv idades no i tem 10.05 da 

l is ta anexa à Lei  Municipal  13.701/03,  cuja a l íquota de ISS é 

de 5% quando o correto ser ia o i tem 15.10,  que é mais 

especí f ico quanto às at iv idades que desenvolve e tem al íquota 

de 2%. Requereu a repet ição dos valores pagos a maior no 

período de 2018 a 2021. 

Conforme art igo 3º do estatuto socia l  ( f ls .  

24) a apelada tem por objeto socia l  “( i )  Serviços de cobrança 

extra judic ia l  ( i i )  Intermediação de negócios ( i i i )  Fornecimento 

de uma combinação ou de um pacote de serviços 

administrat ivos de rot ina a empresas cl ientes,  e apoio 

administrat ivo em geral  ( iv)  Consultor ia de qualquer natureza'  

(v) Consultor ia em tecnologia da informação (v i)  

Desenvolv imento e l icenciamento de programas de computador 

customizáveis (v i i )  as at iv idades de recebimento de depósi tos 

e pagamentos (v i l i )  Part ic ipação em outras empresas como 

sócia ou acionista”.  
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O i tem 10.05 da l is ta anexa à Lei  Municipal  

13.701/03 prevê os seguintes serviços:  

“10.05  Agenciamento ,  corretagem ou in termediação 
de bens móveis  ou imóveis ,  não abrangidos em outros 
i tens ou subi tens,  inc lusive aqueles real izados no 
âmbi to  de Bolsas de Mercador ias  e  Futuros,  por  
quaisquer  meios” .  

Por sua vez,  o i tem 15.10 prevê os seguintes 

serviços:  

“15.10  Serv iços re lac ionados a  cobranças,  
recebimentos ou pagamentos em gera l ,  de  t í tu los 
quaisquer ,  de  contas ou carnês,  de câmbio ,  de 
t r ibutos e  por  conta  de tercei ros,  inc lusive os 
efetuados por  meio  e let rônico,  automát ico  ou por  
máquinas de atendimento;  fornecimento  de posição de 
cobrança,  recebimento  ou pagamento;  emissão de 
carnês,  f ichas de compensação,  impressos e  
documentos em gera l” .  

O laudo peric ia l  conclu iu que o i tem que 

melhor enquadra os serviços da apelada é o i tem 15.10 ( f ls .  

1804).  

Ressalte-se que, ao contrár io do alegado 

pela apelante,  o per i to judic ia l  anal isou todas as notas f iscais 

e contratos do período ( f ls .  1808 e seguintes),  não tendo a 

apelante fe i to referência especí f ica quanto às notas ou aos 

contratos que entende incorretos,  bem como quanto ao valor 

f inal  indicado como sendo devido à repet ição,  permit indo-se,  

ademais,  conclu ir  que todos os documentos necessários à 

real ização da períc ia e conclusão do laudo foram 

apresentados,  não havendo que se fa lar em inépcia da in ic ia l .  

Por sua vez,  quanto à assunção do encargo 

f inanceiro,  o laudo é expresso em conclu ir  que “Pela anál ise 

efetuada na contabi l idade da empresa Requerente,  não restou 

apurado reembolso pelos seus cl ientes do ISS recolh ido por 

e la em relação ao período objeto da l ide ”  ( f ls .  1806),  afastada, 

portanto,  a a legação de i legi t imidade.  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença, com a f ixação de verba honorár ia recursal  em 1% 

(um por cento) sobre o valor da condenação. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  
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REZENDE SILVEIRA
 Relator
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